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“[...] Há serviços públicos prestados pela Administração direta, por seus próprios servidores, por exemplo, 

responsável por ela. [...]” (MEDAUAR, Odete. Direito administrativo moderno. 15ª ed. rev., atual. e ampl. 



“[...] as políticas públicas são autênticos programas de Estado (mais do 

ntais das gerações presentes e futuras. [...]” (FREITAS, Juarez. O controle 
–

“[...] as política

relacionados, mas sim ao Estado que pretende interferir sobre a realidade social por múltiplas razões [...]” 



–

empresarial (em substituição ao superado “ato de comércio”) e constitui o cerne da 

–
–



: “[...] O 

disponíveis, para assim otimizar seu emprego e, em uma análise prática, ‘resolver os problemas da vida’. 

partir de juízos de adequação, experiência, e do acompanhamento e avaliação de resultados. [...]” 

–





e o suposto “interesse público” estaria 

como se percebe da seguinte passagem doutrinária: “[...] A este sistema, reportado ao direito administrativo, 

são, em nosso entender, as ‘pedras de toque’ do regime jurídico

. [...]” (MELLO, Celso Antônio Bandeira 

se a seguinte lição doutrinária: “[..

que ‘demanda uma avaliação da correlação entre o estado de coisas a ser promovido e os efeitos decorrentes 
da conduta havida como necessária à sua promoção’. [...]” (BINENBOJM, Gustavo. Uma teoria do direito 

ensinamento: “[...] O exercício de competências amplas pela Administração, inclusive normativas, 



]” (SUNDFELD, Carlos Ari. Direito administrativo para 

ebe do seguinte ensinamento: “[...] A afirmação do valor 

cristalização, exigindo, ao contrário, adaptação permanente, resiliência. [...]” (VALLE, Vanice Regina Lírio 



– –

Na forma do art. 193, inc. II, da Lei nº 14.133, de 2021: “Art. 193. Revogam

agosto de 2011, após decorridos 2 (dois) anos da publicação oficial desta Lei”.



Quanto a este ponto, é interessante a seguinte passagem doutrinária: “[...] Assim, é preciso rever o 



o mercado, porém, ora o Estado intervém com mais vigor na economia, ora com menos. [...]” (CLARK, 
Giovani; NASCIMENTO, Samuel Pontes do; CORRÊA, Leonardo Alve

–



–

–

dentro da categoria de serviços públicos, o presente trabalho adota a seguinte concepção: “[...] Entendemos 
conjunto como ‘serviços 

compartidos’, sendo que, quando exploradas pelos particulares, são atividades econômicas privadas, 

públicos. [...]” (ARAGÃO, Alexandre Santos de. Direito dos serviços públicos. 4ª ed. Belo Horizonte: 

mas sim privatização, como se percebe da seguinte passagem doutrinária: “[...] Ac
contradição na utilização do termo ‘publicização’, ao invés de privatização. Bresser Pereira explica que 
‘para transformar os serviços não exclusivos de Estado em propriedade pública não estatal e declará

de direito privado criadas por pessoas físicas’. [...] Entendemos que, se uma entidade pública é extinta e é 

OSCIPs são casos de privatização em sentido amplo, e não de publicização. [...]” (VIOLIN, Tarso Cabral. 



–



Esse é o entendimento uníssono da doutrina administrativa: “[...] no correr dos séculos XIX e XX, sob o 

r o desenvolvimento econômico. [...]” (MOREIRA NETO, Diogo de 

o da atividade reguladora na história brasileira: “[...] A experiência 



DNC (1989). [...]” (FIGUEIREDO, 

se a seguinte opinião doutrinária sobre o tema: “[...] No Brasil, 

controle e administração estatal. [...]” (AMADO, Frederico. Curso de direito e processo previdenciário. 6ª 

É o que elucida a doutrina: “[...] o Estado social ou intervencionista, que tomou para si a tarefa de 

certo modo, aos particulares. [...]” (SADDY, André

“[...] Ao longo de todo esse período, a política econômica tentou controlar a absorção interna, com 



Administração Pública.” [...]

prejudicou grandemente a qualidade de sua produção. [...]” (PINHEIRO, Armando Castelar; GIAMBIGI, 

“[...] O ponto de partida do processo de deterioração das finanças públicas tem sido associado, em parte, 

dívida pública, devido ao impacto gerado pela conta de juros. [...]” (VELLOSO, Raul Wagner dos R



“milagre econômico” vivenciado

o entendimento de que todo o crescimento econômico, vivenciado nos anos de “milagre 

econômico”, foi anulado pelo ciclo de recessão, de desvalorização 

“[...] durante os anos 1980 as estatais brasileira foram sistematicamente utilizadas para atender objetivos 

internacionais a partir de 1979 e a significativa desvalorização cambial depois de 1981. [...]” (COUTINHO, 

“[...] Na fila de problemas à frente do explosivo presidente, despontava o caos da economia. Os gastos 
públicos e empréstimos que tentaram esticar os anos do ‘milagre’ vieram a cobrar a conta, e em nada 

Agricultura e do Planejamento sob Figueiredo, deixou de ser o princípio do ‘milagre 
econômico’ da era Médici e passou a ser alvo de versinhos pelas ruas: ‘Estamos a fim da cabeça do Delfim. 



marca a memória dos anos 1980. [...]” (VIZEU, Rodrigo. Os presidentes: a história dos que mandaram e 

“

” (

“[...] A partir da introdução do problema na ag

”

Alguns doutrinadora denominam essa etapa como “prescrição”, como se percebe do seguinte 
ensinamento: “[...] 

— —



1995, President Obama’s nominee to head the National Highway Traffic Safety
” (DUNN, Willian N. Public policy 

“[...] A implementação, como fase do ciclo de políticas públicas, consiste no desafio de transformar 

” (

“[...] Para os fins deste artigo, destaca

ção e definição de problemas. [...]” (TREVISAN, Andrei Pittol; BELLEN, 



“[...] Ao descrever e analisar os fundamentos da organização burocrática, como uma construção do tipo 

ipo ideal que Weber chamou de burocracia. [...]” (



“[...]Três fases distintas marcaram o processo de privatizações no Brasil. A primeira fase ocorreu ao 
e foi marcada pelas “reprivatizações” de empresas que tinham pertencido ao setor privado 

[...]” 

“[...] Assim, dada uma determinada meta para as contas públicas nos próximos anos, o desafio será a 

intrinsecamente ligado à aprovação das chamadas “reformas estruturais”. Na nossa opinião, porém, 

– –

com a meta de reduzir esse coeficiente. [...]” (

“[...] Tradicionalmente, o déficit do setor público é financiado 



–

” (



“ ”













–

–











“A institucionaliz

his Majesty’s . [...]” (ZYMLER, Benjamin; ALMEIDA, Guilherme Henrique de 



“[...] a teoria da democracia inclina

dos governados. [...]” (MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. 







– –



A doutrina especializada já estabeleceu a importância do elemento histórico para interpretação: “[...] É 

sociais, no passado se encontram ensinamentos para compreender o presente e prever o futuro. [...]” 

“[...] Cognominado de ‘originalismo’, funda

expressos e estreitos do texto constitucional. [...]” (BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e aplicação da 



se o ensinamento da doutrina especializada: “[...]The use of legislative history 

y has been deployed in opinions that cite a statute’s purpose to override arguably clear text, as 

ce of an ambiguous statute’s underlying purpose. As with 

warrant recourse to a statute’s legislative history. Judges have also used legislative history to support a 
textual interpretation. Judges do not always use legislative history to determine a statute’s purpose. Even 

Williamson Tobacco Corp., the Court reviewed the history of various “tobacco
[d] enacted over the past 35 years,” along with the history of the disputed provision located in 

the agency’s organic statute, the Federal Food, Drug, and Cosmetic Act (FDC&A). In the Court’s view, the 

to give the FDA jurisdiction to broadly regulate tobacco products in the FDC&A. [...]” (



– –

denominou de “tropa de choque”. [...]



expectativa de controle em todo o País. [...]”



–

– –

–

–

–

meramente decorativas ou “carimbadoras” da

convidadas a participar em audiência pública: “[...] queremos preservar a interdependência de poderes, 

ascendência exagerada do Poder Executivo e o desaparecimento dos Poderes Legislativo e Judiciário. [...]”. 
Da mesma maneira, foi o discurso subsequente, na mesma reunião, do constituinte Fábio Raunheitti: “[...] 



utiliza a expressão “órgão auxiliar”; dispõe que o controle externo do Congresso Nacional 

es problemas. [...]” (BRASIL. Anais da Assembleia Constituinte. Atas de comissões. 



–

–

–

–



–

–



– –

– –



–

–



–
–



–
–

–



–

–

–

–
–

–
–







–

– –



–





Em sentido semelhante, embora com grandes ressalvas, estabelece a doutrina especializada: “[...] É 

s da ANC foi ‘reconstruir’ o Congresso Nacional para lhe devolver a 





























[...] 67. A opção pela liquidação, dita como de “menor custo” nos estudos, não encontra 

a opção pela manutenção da empresa como se encontra (“ ”) foi quantificada em 



combinado com o art. 7º, inc. V, alínea “c”, da Lei nº 13.334, de 2016), editou a Resolução 





– –





configuração atual da empresa (“As Is”) e restringiu

–



cargo de nível superior de “Especialista em Tecnologia Eletrônica Avançada – ETEA”, 

























CLARK, Giovani; NASCIMENTO, Samuel Pontes do; CORRÊA, Leonardo Alves. Do 

–

–



–


